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-Tesourarias da Fazenda Pública

-Tesourarias de Finanças

-Secções de Cobrança  dos Serviços de Finanças

• Decreto-Lei n.º 519-A1/79, de 29 de Dezembro

• Decreto-lei 191/99, de 5 de Junho

• Decreto-lei 237/2004, de 18 de Dezembro
(Integração plena  das Tesourarias de 

Finanças nos Serviços de Finanças)
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Art.º 6.º - Normas transitórias

1 – As referências feitas na lei às tesourarias da Fazenda Pública ou às
tesourarias de finanças consideram-se, para todos os efeitos legais, feitas aos
serviços de finanças.

Artigo 5.º - Regime transitório de chefia das secções de tesouraria

Os T.F. de nível I e II que se encontrem a exercer funções de gerência da
respetiva T. F., incluindo os que venham a optar pela sua integração nas
carreiras do GAT, bem como os atuais T. A. T..... que exerçam funções de
gerência nas T. F. de nível I e II, em regime de substituição, mantêm-se no
exercício de funções de chefia das secções de tesouraria, ao abrigo do mesmo
regime legal.

Enquadramento das Secções de Cobrança nos Serviços de Finanças 
e na rede de cobrança do Estado

Decreto-Lei n.º 237/04, de 18 de Dezembro                 Decreto-Lei n.º 237/04, de 18 de Dezembro                 
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Artigo 7º. - Norma Revogatória

São revogados o Decreto Lei nº. 519-A1/79, de 29 de Dezembro, com exceção dos
artigos 51º. , 59º. a 67º. , do nº. 1 do artigo 68º. e dos artigos 70º. a 75.º e 77.º ,
que se mantêm em vigor com as necessárias adaptações, e........

Resolução n.º 1/05 - Tribunal de Contas

1 – As responsabilidades atribuídas aos T.G. em matéria de elaboração e prestação
de contas ... consideram-se atribuídas aos Chefe Serviço Finanças

2 - As responsabilidades permanecem ... nos funcionários que se encontravam a
exercer funções de gerência... e que se mantêm na chefia ...
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Decreto-Lei n.º 237/04, de 18 de Dezembro                 Decreto-Lei n.º 237/04, de 18 de Dezembro                 

 Cobrança

 Venda de Artigos 

 Arrecadação

 Escrituração

 Informação da Cobrança

 Tratamento da Má Cobrança                                            

 Prestação de contas                                

Competência dos Serviços de Finanças, exercidas 
através das Secções de Cobrança
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Cobrança 

Receitas do Estado liquidadas pela Autoridade Tributária e Aduaneira (AT);

Outras receitas do Estado ou de outras pessoas coletivas de direito público que
lhes seja atribuído por lei;

Quaisquer outras funções que lhes sejam cometidas por lei;

As funções de Caixa na rede de cobranças do Estado, no âmbito do regime de
tesouraria do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de Junho.
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Venda de impressos da I.N.C.M:

- Impressos;

- Impresso de Letras.

8

Venda de Artigos 
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Efetuar diariamente os depósitos dos montantes cobrados em contas do
Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E.P.E. (DL
200/2012, de 27/8) –(DL 273/2007, de 30/7)

Livro auxiliar do mapa caixa F.P. modelo 127;

Extrato e conciliação da conta bancária.
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Arrecadação 

Termo de apuramento de contas diárias – F.P. mod. 141; (SLCMP007)

Balanço diário à conta de valores selados e impressos – F.P. mod. 147; (SLCMP003 
e SLCMP023)

Controlo dos selos de validação manuais, se utilizados

Mapa de caixa  – R-9

10

Escrituração/Contabilização
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Em que elemento de escrituração está
evidenciado o saldo da conta de dinheiro?

a) Livro auxiliar do caixa F.P. m/ 127;

b) Mapa de caixa modelo R-9;

c) Mapa de Fluxos de Fundos C.T. 1.1;

d) Nenhuma das respostas está certa.
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Elaboração da Tabela mensal modelo R-13 e 5-A, a enviar à Direção de Finanças;
(conta de documentos)

A remessa de suportes de informação sobre cobranças e anulações aos serviços
que administram e/ou liquidam receitas;

12

Informação da Cobrança 
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Nota de lançamento negativo – R-6; 
(capa do processo)

Relação de anulações – R-7;  

Ofícios de informação

13

Tratamento da má cobrança

Elaboração da conta de gerência

As contas serão 
prestados por anos 

económicos

São elaboradas pelos 
responsáveis da respectiva 

gerência

As contas serão 
prestadas em relação a 

cada gerência

São elaboradas por aqueles  
que sucedem na gerência

14

Prestação de contas
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A conta de gerência dos serviços de
finanças é elaborada:

a) Pelo responsável pela gerência, mesmo que tenha
cessado funções.;

b) Pelo responsável pela gerência ou, no caso de ter
cessado funções, por aqueles que lhe sucedem;

c) Sempre pelo chefe de finanças, mesmo no caso do
responsável pela gerência já exercer essas funções,
desde Janeiro de 2000;

d) Sempre pelo adjunto do chefe de finanças da área da
cobrança, mesmo não investido em funções de gerência.

15

16

Decreto-Lei Nº 519-A1/79, de 29 de Dezembro

Artº 51 - Competências dos Responsáveis

 Na administração do Tesouro Público Nacional

 Nas funções de controlo, fiscalização e apuramento de valores

 Na administração geral das secções
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17Set201

Despacho do Ex. Sr. Diretor-Geral dos Impostos de 23-12-2004

Parte B–I - Funções de gerência exercidas por funcionários
nomeados TF

N.º 2 – Claviculários (DL nº 519-A1/79, de 29 de Dezembro).

As funções de claviculários dos cofres ou casa forte das
secções de cobrança são exercidas pelo chefe da secção de
cobrança e por quem o substituir nas suas ausências e
impedimentos de acordo com as regras definidas no art.º 59.º do
D.L. n.º 519-A1/79, de 29 de Dezembro.

Artº 59 - Clavicularidade

18

Despacho do Ex. Sr. Diretor-Geral dos Impostos de 23-12-2004

Parte B–II - Funções de gerência exercidas pelos chefes de 
finanças

N.º 2 – Claviculários (DL nº 519-A1/79, de 29 de Dezembro).

As funções de claviculários dos cofres ou casa forte das 
secções de cobrança são exercidas pelo chefe do serviço de 
finanças e por quem o substituir nas suas ausências e 
impedimentos de acordo com as regras definidas no art.º 59.º do 
D.L. n.º 519-A1/79, de 29 de Dezembro.

Artº 59 - Clavicularidade
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Chefe Serviço 
Finanças

Chefe  Secção
Cobrança

Claviculário
Principal

Abre em 
primeiro lugar

Claviculário
Assistente

Substituto
legal

Substituto
legal

Fecha em 
primeiro lugar

O gerente terá sempre em seu poder a chave que abre em
primeiro lugar e o seu substituto a que fecha em 1.º lugar

Cl
av

icu
lár

io
s
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Artº 59 - Clavicularidade

Substitutos legais dos claviculários
nos impedimentos legais destes

Claviculários
Substitutos

Claviculários
Suplentes

Funcionários a quem são atribuídos os 
duplicados das chaves, pelo D.G., 

mediante proposta do C. F., e sempre
que as circunstâncias o justifiquem

(Delegação de competências no DF, conforme
Despacho …)

20

Artº 59 - Clavicularidade
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Os duplicados das chaves do cofre podem ser
distribuídas pelos claviculários suplentes em
determinadas circunstâncias, a fim de assegurar o
normal funcionamento dos serviços.

Qual a tramitação?
a) Compete ao chefe do serviço determinar a distribuição dos duplicados das chaves
pelos claviculários suplementes;

b) Compete ao Sr. Director-Geral autorizar a distribuição efectiva dos duplicados das
chaves do cofre por outros funcionários - Claviculários suplentes -, conforme escala
hierárquica, sob proposta fundamentada do responsável pelo serviço;

c) Cada um dos claviculários titulares é livre de distribuir os duplicados das chaves do
cofre por outros funcionários, tendo em vista assegurar o normal funcionamento dos
serviços;

d) É da Competência exclusiva do Sr. Director de Finanças autorizar a distribuição dos
duplicados das chaves do cofre pelos claviculários suplentes;

21

1 – Os claviculários procederão diariamente à abertura do cofre para retirarem os
valores necessários ao funcionamento de cada caixa …

2 – Findo o período de trabalho e no final do expediente diário, será o cofre aberto
por ambos os claviculários, para arrecadação dos fundos, documentos e valores,
após o que será fechado, devendo os livros de contabilidade que couberem no
cofre ser nele obrigatoriamente arrecadados no final do expediente diário.

3 – Além dos claviculários, cabe o direito de assistência à abertura e encerramento
do cofre a todos os funcionários com responsabilidade directa sobre os fundos ou
outros valores que nele devam ser guardados.

22

Artº 60 - Abertura e Fecho do Cofre

5 – As casas-fortes dos Serviços de Finanças deverão ser equipadas com armários
metálicos, revestidos da indispensável segurança, onde cada um dos caixas
guardará os valores que lhe estejam confiados.
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Artigo 61.º  - Das responsabilidades

1 – O tesoureiro gerente responde directamente perante o Estado pelo
conunto dos valores que lhe são confiados.

2 – Os restantes funcionários em serviço em cada tesouraria da Fazenda
Pública respondem perante os respectivos tesoureiros gerentes pelos seus
actos e omissões que se traduzam em situações de alcance, qualquer que
seja a sua natureza.
3 – A responsabilidade prevista no número anterior não é imputável ao
tesoureiro gerente estranho ao facto, no julgamento da respectiva conta de
gerência a que está sujeito perante o Tribunal de Contas, excepto se, no
desempenho das suas funções de gestão, controlo, fiscalização e
apuramento de valores, houver procedido com culpa grave.

Chefe S. F.
Chefe S. C. O ESTADOResponde perante Globalidade

dos valores

A responsabilidade não é imputável ao chefe do serviço,
excepto se, no desempenho das suas funções de gestão,
controlo, fiscalização e apuramento de valores, houver
procedido com culpa grave

O Tribunal de Contas avaliará, em relação aos alcances
verificados, o grau de culpa de harmonia com as
circunstâncias do caso, o volume dos valores movimentados,
os meios humanos e materiais ao dispor do Chefe de
Finanças

Artº.61 – Das  Responsabilidades

24
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Os
funcionários

Chefe S. F.
Chefe S. C.

Respondem perante Valores que
movimentam

Os Chefes de Finanças devem exigir diariamente a
prestação de contas aos funcionários investidos
no serviço de caixa, através da elaboração do
termo de apuramento contas diário. ( Art. 66.º)

Quando o Chefe de Finanças não conseguir
individualizar os autores das falhas, assume a
responsabilidade das mesmas.

(Despacho de 1/9/82 do D.G.T.)

25

Artº.61 – Das  Responsabilidades

26

1 – Em cada tesouraria da Fazenda Pública existirão, consoante as
necessidades do serviço, caixas para pagamentos, recebimentos, venda e
revenda de valores selados

O último despacho data de 12-06-1986 e foi publicado na 2.ª Série do DR n.º 140 de 21-06-1986. Não
obstante, a fixação do n.º de caixas autorizadas tem sofrido alterações pontuais comunicadas por
ofício à respectiva Direcção de Finanças e Tesouraria que formalizou a proposta de alteração..

2 – O número de caixas, bem como as espécies de serviços a que se destinam,
será fixado, em cada tesouraria da Fazenda Pública, por despacho do director-
geral do Tesouro, sob proposta fundamentada do respectivo tesoureiro gerente
ou de quem suas vezes fizer.

Artigo 64.º  - Do serviço de caixa 
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Em cada serviço de Finanças existirão, consoante as necessidades, caixas para
recebimentos e venda de artigos, sendo o seu número fixado pelo Director-
Geral, sob proposta do respectivo chefe do serviço.

Os funcionários são escolhidos
pelo Chefe do serviço,
independentemente da sua
categoria (65º)

Não será legítima em caso algum a
recusa da investidura no serviço
de caixa por parte de qualquer
funcionário (Desp. DGT de
12.11.1980)

Durante o funcionamento da caixa é vedado a qualquer outro funcionário o
acesso à caixa e aos valores nela movimentados, excepto se for solicitado,
acarretando sempre para o funcionário em falta a responsabilidade financeira,
criminal e disciplinar que ao caso couber (65º)

64º Serviço de Caixa

27

O pessoal que preste serviço nas TF
tem direito, quando no exercício de
funções de caixa, a um abono para
falhas correspondente a 10% do
vencimento base do 1.º escalão da
escala indiciaria da categoria de
ingresso

Devem os responsáveis pelo serviço, face ao movimento da TFP. e sob sua
indeclinável responsabilidade, decidir, com a necessária ponderação, se o
movimento de determinado serviço justifica uma “caixa” aberta, exclusivamente
para esse fim,..., tendo em atenção a responsabilidade que lhe advém no caso de
eventualmente se vir a constatar o indevido funcionamento de caixas.

É atribuído por TF em função do nº
de caixas em funcionamento,
revertendo, diariamente, a favor dos
funcionários ou agentes que a ele
tenham direito na proporção do
tempo de serviço prestado no
exercício das funções

Serviço de Caixa  (DL n.º 532/99, de 11/12)- Abono para Falhas

28
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1 – Os funcionários a quem seja atribuído o serviço de caixa são escolhidos
pelo tesoureiro gerente, ou quem suas vezes fizer, independentemente da
sua categoria.

7 – Durante o período de serviço de caixa, exceptuada a situação prevista nos 
nºs 2 a 6, é vedado a qualquer outro funcionário em serviço na respectiva 
tesouraria o acesso à caixa e à movimentação dos valores a ela inerentes, 
excepto se lhe for solicitado, acarretando sempre para o funcionário em 
falta a responsabilidade financeira, criminal e disciplinar que ao caso 
couber.

Artigo 65.º  - Dos funcionários encarregues do 
serviço de caixa

1 – Durante o período de serviço de caixa, os funcionários investidos respondem,
perante o tesoureiro gerente ou quem suas vezes fizer, pelos valores por si
movimentados.

2 – Os tesoureiros gerentes, ou quem suas vezes fizer, devem exigir diariamente a
prestação de contas aos funcionários investidos no serviço de caixa, através
da elaboração dos termos de apuramento de contas diárias, para cada uma
das caixas, assinadas por ambos.

Despacho de 1/9/82 do D.G.T.)
No caso de não ser possível identificar o autor da falha a responsabilidade
recai sobre o tesoureiro-gerente (chefe do serviço).

Artº. 66 Responsabilidade dos funcionários encarregados do 
serviço de caixa

30
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4 – Das seguintes afirmações indique a correcta:

a) O responsável pelo serviço com funções de caixa do Tesouro responde perante o
Estado pelo conjunto de valores que lhe são confiados;

b) Os funcionários no exercício de funções de caixa respondem perante o Estado
pelos seus actos e omissões que se traduzam em situações de alcance, qualquer
que seja a sua natureza;

c) As situações de alcance, qualquer que seja a sua natureza, são sempre da
responsabilidade do gerente pelo serviço com funções de caixa do Tesouro;

d) O gerente do serviço com funções de caixa do Tesouro somente responde perante
o Estado pelos valores selados e impressos que tiver à sua guarda.

31

Os funcionários investidos no serviço de caixa respondem
perante o chefe do serviço de finanças, devendo este
exigir, diariamente, a prestação de contas pelos valores
movimentados.

Tendo em consideração a utilização do Sistema Local de
Cobrança (SLC), assinale qual das seguintes afirmações se
lhe afigura correcta:
a) A prestação de contas é efectuada sem qualquer formalidade, sendo suficiente a
comunicação pelo caixa do montante diário arrecadado, pois a contabilização é
executada pelo SLC;

b) O chefe do serviço de finanças deve exigir do funcionário investido no serviço de
caixa a entrega total dos montantes apurados, através da elaboração da nota de
entrada de fundos modelo R-4;

c) O funcionário investido no serviço de caixa deve apurar o montante dos valores em
caixa, os quais têm de coincidir com os constantes da folha de caixa SLCMP007, para
efeitos de quitação dos valores entregues;

d) Todas as afirmações estão correctas.
32
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O pessoal do serviço de finanças tem direito, quando no
exercício de funções de caixa, a um abono para falhas
correspondente:

a) A 10% do vencimento base do 1.º escalão da escala indiciária da categoria a que
pertence.

b) A 10% do vencimento base do 1.º escalão da escala indiciária da categoria de
tesoureiro de Finanças;

c) A 10% do vencimento base do 1.º escalão da escala indiciária da categoria de
técnico de administração tributário adjunto estagiário;

d) A 10% do vencimento base do 1.º escalão da escala indiciária da categoria de
ingresso;

33

AUSÊNCIA ILEGÍTIMA DO CAIXA

O C. S. F. deve proceder a 
imediato balanço, sempre 

que possível na presença de 
2 testemunhas

Confere quitação,
mediante termo de
responsabilidade,
assinado pelo C.S. e
pelas testemunhas,
independentemente do
processo disciplinar a
que haja lugar

As contas 
apresentam-se 

corretas

As contas  apresentam 
diferença para menos

- Avisar, de imediato, o
responsável através de carta
regista e A/R, para entrar com
a quantia em falta.

- Levantar os autos de
ocorrência a que haja lugar

As contas  
apresentam 

diferença para mais

A Sobra é contabilizada 
pelo S.L.C.

Falta de aviso prévio

65º. Serviço de Caixa

34
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Alcances São desvios ou desaparecimento de valores a cargo de um
exactor, compreendendo ainda a saída indocumentada dos
que deviam estar na sua posse, bem como a importância
das falhas não sanadas no próprio dia.

São Dolosos

Os consequentes de demora na entrega de fundos,
subtracção de valores e omissão de receitas. (Resultam
de infidelidade)
Implicam responsabilidade criminal, independentemente da 
responsabilidade civil e disciplinar

Não são 
Dolosos

Resultantes de simples erro de cálculo
Por motivo de força maior                                      (assalto, 
perda ou destruição de valores e dinheiro)

35

Alcances Juros de Mora  - D.L. 49168, de 5 de Agosto 1969

Demora na 
entrega de

fundos

Subtracção de 
valores, omissão
de receita ou falta

no cofre

Principiarão a correr 
desde o dia em que 

em que deveria 
efectuar-se a entrega

Contagem desde o 
dia em que os 

fundos tiverem sido 
desviados do 

competente destino

Erros de cálculo
e outros que não

derivam de 
infidelidade

Impossível 
determinar a 

data do alcance

Contagem desde o 
dia em que for 

legalmente 
reconhecida a 

existência

O alcance considera-
se praticado no dia 

seguinte após o 
último balanço

Alínea b) n.º 1 de DL 73/99 
São sujeitas a juros de mora … Alcance, desvios de dinheiros ou outros valores

36
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APURAMENTO DIÁRIO DOS VALORES MOVIMENTADOS

Elaboração de FOLHA DE CAIXA - SLCMP007

Diferença para MAIS

A sobra é contabilizada pelo SLC

Detestado o motivo da sobra, solicita-se,
fundamentadamente, a emissão do cheque de
tesouro para regularização da dívida resultante da
sobra

66º. Serviço de Caixa

37

APURAMENTO DIÁRIO DOS VALORES MOVIMENTADOS

Elaboração de FOLHA DE CAIXA - SLCMP007

Diferença para MENOS

Se a falha não é regularizada no mesmo dia, a folha
de caixa, onde consta a diferença apurada e assinada
pelo funcionário responsável e pelo responsável
financeiro da S.C., formaliza o aviso para no prazo
de 5 dias úteis satisfazer a diferença e respectivos
juros de mora.
(n.º 3 e 4)

66º. Serviço de Caixa

38
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APURAMENTO DIÁRIO DOS VALORES MOVIMENTADOS

Elaboração de FOLHA DE CAIXA - SLCMP007

Diferença para MENOS

Regularizada no prazo de 5 dias úteis e se foi devido
a erro de cálculo ou de escrita (alcance não doloso) e
não a infidelidade do funcionário alcançado (alcance
doloso) não se lavrará auto de ocorrência, fazendo-se,
porém, menção do facto no termo do apuramento
de valores e de que o responsável entrou com a
respectiva importância.

39

66º. Serviço de Caixa

APURAMENTO DIÁRIO DOS VALORES MOVIMENTADOS

Elaboração de FOLHA DE CAIXA - SLCMP007

Diferença para MENOS

Findo o prazo de 5 dias, e o autor não entrou com a
importância em dívida, deverão levantar-se os autos
de ocorrência para efeitos criminal e disciplinar e
enviar o auto de ocorrência para os serviços
processadores do vencimentos. (67º)

40

66º. Serviço de Caixa
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Resumo do apuramento de responsabilidade do "CAIXA

41

Folha de Caixa SLCMP007 evidencia as contas corretas

NÃOSIM
Quitação dos valores FALHA SOBRA

SLC contabiliza a sobra 
(Folha de Caixa)

Sanada no próprio 
dia

NÃO SIM

Registar no SLC a reposição da 
falha e dar quitação, emitindo e 
assinando nova folha de caixa 

SLCMP007

A Falha converte-se em Alcance técnico. Notificar 
para repor o montante do alcance/juros de mora

Reposição no prazo de 5 dias úteis

SIM NÃO

Anotar na folha de caixa.

Elaborar o auto de ocorrência e remeter um 
exemplar ao serviço processador do vencimento 
para efeito de retenção do montante e outro para 

efeitos de eventual procedimento disciplinar

No caso de se verificar no apuramento de contas de uma caixa
diferença para mais, o respectivo montante será:
a) Depositado na rubrica de Operações Especificas do Tesouro OET - "FET-
Receitas próprias da DGCI";

b) Entregue ao responsável do serviço que procederá conforme achar mais
conveniente;

c) Depositado e escriturado pelo SLC na rubrica especial de OET, designada
“depósito de sobras”;

d) Escriturada como receita do Estado na rubrica "Taxas Diversas - Receitas Gerais
do Estado" do Capítulo IV da Tabela.

42
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Em virtude de assalto, incêndio, roubo ou outra circunstância anormal, forem
destruídos, arrebatados ou extraviados documentos, dinheiro e valores, deve o
responsável financeiro, no próprio dia ou se não for possível, no dia útil
seguinte:

Comunicar os factos ao Ministério Publico da comarca;

Levantar o auto de noticia e remeter ao Diretor de Finanças;

Dar conhecimento à Polícia Judiciária.

Alcances em virtude de assalto, incêndio, roubo, furto ou outros 
casos de força maior

43

Alcances em virtude de assalto, incêndio, roubo, furto ou outros 
casos de força maior

Efetuado o inquérito e balanço, e comprovada a irresponsabilidade, por:

- terem sido tomadas todos as precauções para a guarda dos valores;

- os funcionários terem sido alheios às causas;

Serão emitidas segundas vias dos documentos e anuladas as
importâncias dos documentos e valores que não poderem ser
substituídos.

44
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Resumo dos procedimentos a observar em caso de assalto:

 Telefonar ao Diretor de Finanças a comunicar o assalto;

 Oficiar o Ministério Público;

 Oficiar o comandante da PSP/GNR;

 Encerrar os Serviços até que chegue a IGF/GAI e termine o balanço;

 Levantar o auto de noticia e enviar por oficio ao D. F.;

 Comunicar à Polícia Judiciária (telefone).

Alcances em virtude de assalto, incêndio, roubo, furto ou outros 
casos de força maior

45

Alcance - Avaliação de culpa do gerente

Não será exigida responsabilidade civil e financeira nas hipóteses de
alcance por motivo de força maior, tais como nos casos de arrebatamento,
perda ou destruição de valores e dinheiro públicos, desde que tais
situações sejam devidamente comprovadas ou judicialmente
reconhecidas e se verifique que os responsáveis haviam adoptado as
precauções ao seu alcance e que deram do facto conhecimento à autoridade
competente, imediatamente ou no 1.º dia útil seguinte à ocorrência, se não
for possível no próprio dia

Alcances em virtude de assalto, incêndio, roubo, furto ou outros 
casos de força maior

46
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No caso de assalto, existem procedimentos obrigatórios que o
gerente do serviço com funções de caixa do Tesouro do
Serviço de Finanças, deve ter em linha de conta desde o
momento da sua constatação.

Uma das afirmações está errada. Identifique-a.

a) Dar imediato conhecimento da ocorrência ao Presidente da Autarquia Local;

b) Levantar auto de notícia da ocorrência e enviar um exemplar ao Director de
Finanças;

c) Participar a ocorrência ao Magistrado do Ministério Público;

d) Telefonar imediatamente à Polícia Judiciária.

47

Das seguintes situações, diga qual a que não configura uma
situação de alcance sujeito a juros de mora.

a) Depósito no 2.º dia útil seguinte à realização da cobrança, do dinheiro e
cheques recebidos, em conta bancária expressamente indicada para o efeito
pela entidade gestora da rede de cobrança do Estado;

b) Uma falha de caixa sanada no 5.º dia seguinte;

c) Em resultado de balanço mensal à conta de valores selados a uma das caixas,
detectou-se a falta de 30 impressos de letra, cuja causa se deveu a erro na
numeração manual da existência. A regularização da situação veio a ocorrer
no 2.º dia seguinte à realização do balanço;

d) Desaparecimento, em resultado de um incêndio, de € 3.000 em dinheiro, que
se encontrava guardado no cofre. O montante foi apurado em resultado de
balanço realizado pela Inspecção-Geral de Finanças que não conseguiu
imputar responsabilidade ao gerente e/ou seus subordinados e o crédito foi
efectuado 3 meses depois.
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Um alcance resultante de demora na entrega dos fundos
arrecadados, implica:
a) Apenas a responsabilidade financeira, pela não entrega diária dos fundos

arrecadados;

b) Apenas a responsabilidade disciplinar, pela apropriação ilegítima dos fundos
arrecadados;

c) Responsabilidade criminal, independentemente da respetiva responsabilidade
civil e disciplinar;

d) Apenas a responsabilidade civil, porque não é considerado alcance doloso.

49

75º. Mandato de gerência

O responsável financeiro, em situação de ausência justificada, pode elaborar o termo
de apuramento de valores em mandato de gerência com:

Existências em dinheiro;

Existências em valores selados e impressos;

Assinado pelo responsável financeiro e pelo adjunto, passando este a praticar actos
de gerência em nome do responsável financeiro.

Terminado o mandato, elabora-se novo termo de apuramento, assinado por ambos,
que, se correcto, dá por findo o mandato de gerência.

Existências dos selos de validação manuais;
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Se, verificada a existência de alcance:
Avisa, por escrito, para, no prazo de 5 dias, entrar com o
dinheiro em falta e os respectivos juros de mora,
Levanta auto de ocorrência, para efeitos de procedimento
disciplinar e criminal.

Se, verificada a existência de alcance por erros de calculo ou escrita, e se a
importância já foi reposta:

Não lavra o auto de ocorrência;

Menciona no termo que a importância foi regularizada.

51

75º. Mandato de gerência

Manuel Augusto Correia

Em caso de:

 promoção

 transferência

 suspensão

morte

 afastamento por 
qualquer motivo

Chefe Finanças 
/CFA-

(Resp.Financeiros)

74º.Termo de transição de valores

Regime Tesouraria do Estado, contabilização e prestação de contas
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No caso de morte:

• Sendo assegurado ao herdeiros apresentarem-se ou fazerem-se
representar

• O apuramento de valores para a transição reporta-se ao data do óbito

Elaborado o termo de transição de valores, é remetido para I.G.C.P.-EPE

53

74º.Termo de transição de valores

Recusa de investidura na gerência

7 – Em caso algum os tesoureiros subgerentes ou os tesoureiros adjuntos
poderão recusar a investidura na gerência da tesouraria onde prestam
serviço, por força das regras estabelecidas no presente artigo, sob pena
de procedimento disciplinar e sob acusação de incompetência
profissional ou má compreensão dos seus deveres profissionais,
conforme o caso.

54

74º.Termo de transição de valores



10/12/2017

28

Destinam-se a verificar a
responsabilidade dos respectivos
titulares, mediante o apuramento dos
saldos num determinado momento.

BALANÇOS

DIÁRIO
Art.º 68.º 1

O C.F. é obrigado diariamente a verificar, pelos elementos de
contabilidade da tesouraria, as contas das diversas caixas e a
apurar, pelo seu cômputo, o saldo em dinheiro... e a venda de
valores selados e impressos.

MENSAL
Art.º 70.º 1

Os C.F. deverão proceder mensalmente ao balanço da conta
global de valores selados.

55

56

XVII – FP modelo n.º 104 – Termos de balanços

Serão lavrados termos de balanços nas seguintes hipóteses:

- Balanço mensal à conta de valores selados e impressos ;

- Balanço por transição global de valores;

- Balanço extraordinário;

- Balanço originado por mandato de gerência.
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Prestação de contas:
Funções de gestão, controle, fiscalização e apuramento de
valores:
• Termo de apuramento de contas aos funcionários encarregados do serviço de caixa

(art.º 66, n.º 2);

• Situações de falhas nas caixas e notificar os seus autores para entrarem com as
respetivas importâncias. (art.º 66.º, n.º 4);

• Elaborar o de auto de ocorrência sempre que se verifique e o seu autor material se
recuse a solvê-lo (artigos 76.º e 77.º)

• Apurar, pelo cômputo das caixas, o saldo em dinheiro e a venda de impressos, face aos
elementos contabilísticos (art. 68.º);

• Assegurar o depósito diário do produto da cobrança e venda de artigos na conta da
IGCP-EPE;

• Realização dos balanços (artigos 68.º a 73.º);

• Mandato de gerência - elaboração dos autos de apuramento de valores;

• Ter em seu poder as chaves do cofre ou casa forte, que abre e 1º lugar.
57

• Decreto-Lei nº. 191/99 de 5 de 
Junho.

58

2- Regime Tesouraria do Estado, 
Contabilização e 

Prestação de Contas

2- Regime Tesouraria do Estado, 
Contabilização e 

Prestação de Contas
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Decreto-Lei n.º 273/2007, de 30 de Julho

Artigo 7.º Sucessão

O Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, I. P., sucede
à Direcção-Geral do Tesouro e Finanças nas atribuições relativas à
gestão da tesouraria do Estado, bem como nos contratos vigentes e
em todos os procedimentos pendentes, seja qual for a sua natureza,
relativos a tais atribuições, sem necessidade de observância de
quaisquer formalidades.

Artigo 8.º Substituição legal

As referências à Direção-Geral do Tesouro constantes do Regime da
Tesouraria do Estado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 191/99, de 5 de
Junho, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 3 -B/2000, de 4 de
Abril, e pela Lei n.º 107 -B/2003, de 31 de Dezembro, e da respetiva
regulamentação, consideram-se efetuadas ao Instituto de Gestão da
Tesouraria e do Crédito Público, I. P.

59

A cobrança da receitas é efectuada por serviços públicos com funções de caixa....

Os serviços 
do IGCP

Serv.Finanças
–Secções de 

Cobrança

Outros S . 
Públicos 

autorizados

Em cada caixa deve existir um funcionário responsável pela gerência da mesma, cuja
identificação deve ser comunicada ao I.G.C.P.
Portaria n.º 959/99 – n.º 2

D. G. A .I .E .C.

Desp.n.º 17 492/99, de 7/9 - M.F.

Entidades de Cobrança 5º
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Portaria 959/99

N.º 5

As caixas devem assegurar o depósito diário das receitas cobradas
em contas expressamente indicadas para o efeito pelo I.G.C.P.

Os valores cobrados são integralmente depositados no próprio dia 
ou no caso de total impossibilidade no dia útil seguinte ao da 
cobrança 

As condições de funcionamento … escrituração … informação e controlo de cobrança 
são fixados por Portaria do Ministro das Finanças (n.º 2, 7.º)

N.º 6 A escrituração das cobranças efectuadas pelas caixas inclui 
obrigatoriamente a seguinte informação:

a) Registos dos fluxos de entrada de fundos em diários

b)

c)

Registo dos depósitos de fundos efectuados à ordem do IGCP

Relação das anulações de cobrança efectuadas.
61

Portaria 959/99

As condições de funcionamento … escrituração … informação e controlo de 
cobrança são fixados por Portaria do Ministro das Finanças (n.º 2, 7.º)

N.º 9 As caixas são responsáveis pelo arquivo dos documentos
de suporte contabilístico . . .

N.º13 O I.G.C.P.-EPE efectua trimestralmente aos serviços com
funções de caixa a confirmação dos valores depositados.

N.º14
O I.G.C.P.-EPE remete a cada caixa a certificação dos
valores entregues ao Tesouro durante o ano económico
até 30 de Abril do ano seguinte.
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O I.G.C.P. pode ... celebrar contratos com instituições de crédito ou outras entidades ...
publicitados através de aviso....

O I.G.C.P. gere e controla o sistema de cobranças do Estado ……
(DL 273/2007, de 30/7)

CTT - Correios de Portugal

Associação Portuguesa de Bancos

Sociedade Interbancária de Serviços  -
SIBS

São equiparados, 
excepcionalmente e 

para efeitos  
contabilísticos, a 

serviços com funções de 
caixa.

Desp.n.º 17 492/99, de 
7/9 - M.F.

Entidades Colaboradoras na Cobrança 8º

63

O produto diário da cobrança e da venda de artigos deve ser
depositado na conta bancária do IGCP diariamente, de
conformidade com regras previamente estabelecidas.

Uma das respostas é falsa. Qual?

a) Os pagamentos realizados através de cheques visados são
considerados depositados no próprio dia da cobrança;

b) Os pagamento realizados com recurso a cartão de débito
(Multibanco) são considerados depositados no próprio dia da
cobrança;

c) Os valores respeitantes a depósitos intermédios em numerário,
para todos os efeitos, são considerados depositados no dia em que
são efectuados;

d) Quando o depósito não se possa efectuar no próprio dia da
cobrança, significa que o numerário, cheques e outros títulos de
créditos recebidos, ficarão guardados no cofre, para serem
depositados no dia útil imediatamente seguinte.
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Os depósitos efectuados na conta do IGCP são confirmados
periodicamente… Diga qual é a periodicidade?

a) O IGCP confirma os depósitos mensalmente;

b) O IGCP confirma os depósitos quinzenalmente;

c) O IGCP confirma os depósitos trimestralmente;

d) Nenhuma das respostas está correcta.

65

Das seguintes afirmações, indique a que é falsa.

a) Em cada caixa deve existir um funcionário responsável pela
gerência da mesma, cuja identificação deve ser comunicada ao
IGCP;

b) As caixas devem assegurar o depósito semanal das receitas
cobradas em contas expressamente indicadas para o efeito pelo
IGCP-EPE;

c) O IGCP efetua trimestralmente a confirmação dos valores
depositados aos serviços com funções de caixa;

d) O IGCP remete a cada caixa a certificação dos valores entregues
ao Tesouro durante o ano económico, até 30 de Abril do ano
seguinte.

66



10/12/2017

34

O pagamento pode ser efetuado junto de qualquer das entidades
cobradoras autorizadas a cobrar cada receita,
independentemente do lugar do domicílio, sede, direção efectiva
ou estabelecimento do devedor.

A DG promoverá a divulgação dos
locais de cobrança de cada receita
através dos meios mais adequados
para o efeito. ( Art.º 10.º 1)

A DG providenciará para que a
identificação dos locais de cobrança
das receitas seja feita através da
afixação nos mesmos de um símbolo
adequado. (Art.º 10.º 2)

Locais de Cobrança9º

67

O documento único de cobrança (DUC) é o título que exprime a obrigação 
pecuniária decorrente da relação entre o Estado e o devedor. (n.º 1)

O DUC é também utilizado para titular a entrada, na tesouraria do Estado, de 
fundos que, nos termos da lei, se destinem a terceiros. (n.º 2)

Cada DUC titula uma única receita e as demais 
imposições legais que devam ser exigidas 

conjuntamente com a receita principal.                       
(Art.º 12.º n.º 1)

Documento único de cobrança 11º
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Os serviços que administram as receitas emitem DUC, que enviam diretamente ao devedor, dos
quais devem constar, nomeadamente, os seguintes elementos:

a) Identificação do organismo ou serviço     
processador; 

b) Período a que respeita; 

c) Número atribuído ao documento; 

d) Identificação da entidade devedora, incluindo o 
NIF; 

e) Natureza da receita; 

f) Montante da receita;

g) Data limite de pagamento. 

É recusado o pagamento de 
dívidas tituladas por DUC que 
não contenham as menções 

referidas nas alíneas d), e) e f).
(Art.º 13.º n.º 1)

(Deficiências essenciais)

Documento único de cobrança 11º
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Os serviços que administram as receitas emitem DUC, que enviam diretamente ao
devedor, dos quais devem constar, nomeadamente, os seguintes elementos:

Deficiências essenciais:
No caso de erro imputável ao serviço processador, deve este emitir um novo DUC para
pagamento da respetiva dívida, sem encargos adicionais para o devedor, devendo o
pagamento ser efetuado até final do mês imediato ao da emissão do documento de
cobrança ou da notificação para pagamento.
(Art.º 13º, n-.º 2 e art. 21.º)

Documento único de cobrança 11º

70

Outras deficiências:
Se o DUC contiver incorreções que inviabilizem o seu tratamento subsequente ao
pagamento, compete ao serviço que administra a receita providenciar para que as
mesmas sejam supridas.(Art.º 14º, n-.º 1)
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Nos casos de autoliquidação, de retenção na fonte e de pagamento por conta
previstos na lei, o DUC é preenchido pelo devedor.  (n.º 4)

Deficiências essenciais:

Quando a recusa for motivada por não
conter as menções referidas nas
alíneas d), e) e f). .. tal facto não
desonera o devedor das
consequências legais da falta de
pagamento ou do pagamento
extemporâneo da respetiva receita.
(Art.º 13º)

Outras deficiências:

Nos casos em que o DUC contenha
incorreções que respeitem a elementos
cujo suprimento não seja possível pelo
serviço que administra a receita, procederá
o referido serviço à notificação do devedor
para que supra tais incorreções, em prazo
a fixar entre 15 e 60 dias. (Art.º
14º)

Documento único de cobrança 11º

71

Meios de pagamento 15º

O DUC é apresentado no ato do pagamento, sendo a dívida que titula satisfeita por
inteiro nesse mesmo ato, através de um dos meios de pagamento enumerados no n.º 1
do artigo 15.º e libera o devedor da respetiva obrigação (art.20.º)

a) Moeda corrente; 
(Com excepção do Estado, ninguém é obrigado a aceitar, num
único pagamento mais de 50 moedas correntes – n.º 2, art. 7º, DL
246/2007)

b) Cheque, débito em conta, transferência conta a conta e
transferência de fundos; ;

c) Outros meios de pagamento do tipo e com as características dos
utilizados pelos bancos ou previstos na lei.

72
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Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de JunhoDecreto-Lei n.º 191/99, de 5 de Junho

No pagamento de receita titulada por DUC pode ser utilizado mais de um
meio de pagamento. (n.º 2)

Salvo nos pagamentos efectuados com moeda corrente, podem ser
recusados os pagamentos cujo meio de pagamento seja de quantitativo
diferente do da receita que se destina a pagar. (n.º 3)

No caso de se verificar um excesso no acto de
cobrança em relação ao montante em dívida,
poderá proceder-se à sua restituição, desde
que seja de montante igual ou superior a 5
euros. (n.º 4)

Se o montante cobrado em
excesso não for reclamado
no prazo de três meses após
detecção do erro, o mesmo
reverte a favor do Estado.

Meios de pagamento 15º

73

Circunstâncias de aplicação do n. 4

Remessa via correio do documento de cobrança e respetivo meio de pagamento
de montantes divergentes, impossibilitando, pela falta da presença do
contribuinte, a substituição do cheque no ato da cobrança. Deste modo, o
excesso é considerado sobra identificada, que, depositada na respetiva rubrica
de operações específicas do Tesouro - Depósito de Sobras -, permite posterior
solicitação de emissão de cheque do Tesouro a favor do contribuinte, após
confirmação de boa cobrança do cheque

Cheque de montante superior ao devido detetado no ato da cobrança, mas cuja
diferença, por vezes insignificante, o contribuinte prefere perder a não realizar o
pagamento, muitas vezes alegando que não é possível a substituição do cheque
dentro do prazo legal para pagamento e que acréscimo legal por fazê-lo fora do
prazo é demasiado penalizador, constituindo um prejuízo maior do que
considerar a diferença abandonada.

Meios de pagamento 15º
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A aceitação do cheque enquanto meio de pagamento depende do preenchimento
cumulativo dos seguintes requisitos:

a) O respectivo montante não pode diferir do montante correspondente ao 
DUC; 

b) A data de emissão deve coincidir com a data da sua entrega ou de um 
dos dois dias anteriores

c) Deve ser emitido à ordem da I.G.C.P. EPE  e cruzado; 

d) Deve ser aposto no verso o número do DUC; 

No caso de a data de emissão não ser indicada, compete à entidade cobradora
proceder à respetiva aposição, a qual deve coincidir com a data da entrega.

Regras de utilização do cheque 16º

75

Outros requisitos essenciais: A falta de um dos requisitos, o cheque não 
produz efeitos, excepto:

A palavra “cheque”

A ordem de pagar quantia certa” 
(algarismo e/ou extenso)

O nome do banco que vai pagar 
(sacado)

O lugar do seu pagamento

A data da sua emissão

A assinatura de quem o emitiu 
(sacador)

Considera-se o local do estabelecimento 
principal do banco

Considera-se o lugar designado ao lado do 
nome do sacadorO lugar onde foi emitido

Em caso de divergência vale a quantia 
designada por extenso

76
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2  0   1  7   1 0   0  3
Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, E.P.E

Mil e três euros e um cêntimo

1  0  0 3   0  1

77

Decreto-Lei 124/2005 de 3 de Agosto

Possibilidade de pagamento de impostos por meio de cheque a sacar sobre instituições
de crédito localizadas em qualquer Estado membro da União Europeia ou no espaço
económico europeu.

Decreto-Lei 492/88, de 30 de Dezembro:
Artigo 7.º
1 - Os pagamentos nos serviços de finanças só podem ser efetuados:

b) Por meio de cheque sacado sobre instituição de crédito localizada em qualquer
Estado membro da União Europeia ou no espaço económico europeu;

Decreto-Lei 229/95, de 11 de Setembro:
Artigo 4.º
1 - O pagamento do imposto pela forma prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º
pode ser efetuado:

b) Por meio de cheque sacado sobre instituição de crédito localizada em qualquer
Estado membro da União Europeia ou no espaço económico europeu;

78
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Instruções (cheques estrangeiros)

Efetuar a cobrança, mediante a utilização do meio de pagamento – cheque 
estrangeiro. 

Fotocopiar o cheque e o DUC ou DUC’s para juntar à relação do cheque que se 
arquiva junto ao talão de depósito e relação dos cheques do SLC

Enviar o cheque, com a relação, para o IGCP com o ofício e fotocópia do DUC ou 
DUC’s.
Com registo e Aviso de Receção.

79

Portaria n.º 796/99, de 15 de Setembro

2.º - É … exigível o uso de cheque visado para os seguintes pagamentos efetuados
junto das Tesourarias da Fazenda Pública:

a) No âmbito do processo de execução fiscal, nos casos em que o pagamento do
montante em dívida permita o levantamento imediato da garantia prestada para
suspender a execução ou impeça a concretização da venda de bens penhorados;
b) Para pagamento de valores selados e impressos.

3.º - O disposto nos números anteriores não se aplica quando o montante a pagar
por meio de cheque não for superior a 150 €.

Regras de utilização do cheque 16º
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Meios de Pagamento- Moeda Corrente

Artigo 63.º-E da Lei Geral Tributária (aditado Lei n.º 92/2017 de 22 de agosto):
…..
5 — É proibido o pagamento em numerário de impostos cujo montante exceda €
500.
…..

81

O Cheque enquanto Meio de Pagamento

CHEQUE

DATA = OU 1 / 2 DIAS 
ANTERIORES

EMITIDO À ORDEM DO
I.G.C.P.-EPE  E  CRUZADO

NO VERSO:
N.º DO DUC

RESUMO

VALOR NÃO PODE DIFERIR
DA MONTANTE A PAGAR

82
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Pagamento de impostos a partir do estrangeiro

• NIF: 600 084 779
• Nome do credor: Autoridade Tributária e Aduaneira
• N.º da conta bancária: 83 69 27
• N.º do IBAN: PT50078100190000000836927
• Nome do banco: Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública –
IGCP, E.P.E.;
• Código SWIFT: IGCPPTPL
• Indicação do número de identificação fiscal – NIF: constante do
documento de pagamento
• Referência para pagamento: número constante no documento de
pagamento específico para cada transferência.
Não é permitida a sua utilização em mais do que um pagamento.

Informação a fornecer ao banco ordenante:
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Para pagamento de um DUC de Justiça Tributária de € 225 não
pode ser utilizado:

a) Cheque visado de € 225;

b) Um cheque de € 160, um pagamento a efetuar através do
Multibanco de € 40 e € 25 em moedas de € 0,50;

c) Um cheque não visado de € 225;

d) Um saco contendo 450 moedas de € 0,50.
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Os cheques sacados sobre instituições bancárias localizadas em
países da União Europeia ou no espaço económico europeu
dados em pagamento de dívidas ao Estado, nos Serviços de
Finanças, obedecem a tramitação específica.

Uma das seguintes afirmações é falsa. Indique-a.

a) Para efeitos de registo do pagamento no SLC deve-se obter
previamente uma leitura óptica para o cheque, a solicitar, via telefone,
à DACSC - Divisão de Apoio e Controlo às Secções de Cobrança;

b) São escriturados no livro auxiliar do caixa modelo 127 na mesma
data em que os restantes cheques foram depositados na conta
bancária do IGCP;

c) São depositados na conta bancária do IGCP-EPE conjuntamente
com os restantes cheques recebidos;

d) São considerados como fazendo parte do depósito do dia dos
restantes cheques recebidos.
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Um contribuinte deslocou-se à Secção de Cobrança de um SF
para efectuar o pagamento de um documento de cobrança
respeitante a IMI da importância de € 295,00, apresentando, para o
efeito, um cheque não visado, emitido pelo montante de € 255,00,
e declarando que pretendia completar a importância em falta com
outro meio de pagamento.

Nesta situação:

a) Pode completar, desde que emita outro cheque no valor em falta;

b) Pode completar, desde que a importância em falta seja paga em
numerário;

c) Não pode completar a importância em falta com o mesmo ou outro
meio de pagamento;

d) Pode completar, desde que efectue o pagamento da importância em
falta com POS/Multibanco.
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No pagamento de DUC de IVA pode ser utilizado como meio de pagamento
cheque sacado sobre algumas instituições bancárias localizadas fora
do território Português.

Das seguintes afirmações, qual não é verdadeira.

a) Pode ser utilizado cheque sacado sobre banco localizado na França;

b) Pode ser utilizado cheque sacado sobre banco localizado na Bélgica;

c) Pode ser utilizado cheque sacado sobre banco localizado na Rússia;

d) Pode ser utilizado cheque sacado sobre banco localizado na Noruega.
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Para pagamento de um documento de IRS do montante de € 2.250, foi
entregue um cheque com divergência entre o montante escrito em
algarismos, que referia € 2.205 e o extenso, que referia os € 2.250 devidos.
Pode aceitar o cheque?

a) Sim, uma vez que o extenso está certo;

b) Não são permitidas divergências entre o extenso e o montante em
algarismos;

c) Sim, na condição de visar o cheque;

d) Sim, porque no caso de divergência da importância expressa em algarismos
e por extenso, vale pela quantia designada por extenso e este correspondia ao
valor a pagar.
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Um sujeito passivo de Imposto do Selo, apresentou-se num serviço de
finanças em 27.09.2017, para efectuar o pagamento de € 750, tendo
apresentado para o efeito o DUC devidamente preenchido e um cheque
datado de 30.09.2017. O cheque pode ser aceite?

a) Não, porque o cheque tem de ter data igual à do dia de pagamento;

b) Não porque o cheque só pode ser aceite se tiver data igual à do dia de
pagamento ou de um dos dois dias anteriores;

c) Pode, porque o cheque não ultrapassa os dois dias anteriores ao do
pagamento;

d) Não porque o cheque só pode ser aceite se tiver data igual à do dia de
pagamento ou de um dos dois dias úteis anteriores;
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Um contribuinte apresentou no balcão da secção de cobrança de um
serviço de finanças um cheque sacado sobre uma instituição de crédito
localizada em Chicago (Estados Unidos da América), e que se destinava
ao pagamento de uma nota de cobrança de IVA.

Pode ser aceite este cheque?

a) Sim, se o cheque for previamente visado pela instituição de crédito localizada
em território nacional;

b) Sim, porque o cheque foi sacado sobre uma instituição de crédito localizada
num Estado membro da União Europeia;

c) Não, porque só podem ser aceites cheques sacados sobre instituições de
crédito localizadas em território nacional;

d) Não, em nenhuma circunstância o cheque pode ser aceite.

90



10/12/2017

46

1- A entidade cobradora dá quitação no DUC através da validação
informática do caixa, por aposição de selo de validação da
cobrança…………
2 - O documento de quitação do pagamento deve manter-se na posse do
devedor durante o decurso do prazo de prescrição aplicável à respectiva
dívida.

Toda a cobrança de documentos efetua-se com a aposição de selos de validação de
cobrança no respetivo documento, cuja quitação deve ser complementada pela
utilização do carimbo e rubrica do “caixa” interveniente, no canto inferior direito do selo.
(Art.º 18.º D.L. 191/99, de 05.06 e n.º 2.2 da Circular 8/94 da DGT)

Quitação18º
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SLC

Identifica de forma inequívoca, o SF onde o 
pagamento foi realizado
Identifica o funcionário interveniente na 
cobrança;
A data do pagamento;
O NIF do sujeito passivo;
O montante e a moeda de pagamento;

Informação que 
elimina a 

possibilidade de 
fraude externa

Constituí um 
certificador de 

pagamento de difícil 
viciação

Certificação com total segurança interna. (é produzido 
informaticamente)

Selos de Validação
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Utilização manual;

Selo autenticado com o carimbo certificador com data e rubrica do “caixa”;

É um selo que tanto certifica um documento de qualquer valor, certifica o
documento onde estiver colado;

É um selo de validação que apenas controla o funcionário que o utilizou;

É de segurança externa duvidosa.

Por inatividade do -SLCSelos de Validação-Manuais
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Controlo dos Selos de Validação - Manuais

Foi instituído um sistema de Automatização no SLC das vinhetas manuais, cuja
responsabilidade é repartida pelos funcionários investidos no serviço de “caixa” e pelo
responsável do Serviço.

O CAIXA

Os selos de validação manuais são
atribuídos aos utilizadores, podendo
ser movimentados entre caixas,
impossibilitando que um funcionário
utilize vinhetas que não estejam a seu
cargo.

A CHEFIA

Intervenção na atribuição e
movimentação dos selos de validação.
Possibilidade de gerar relatórios.
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1 - São considerados nulos os pagamentos que não permitam a cobrança da 
receita devido a vícios que afectem o respectivo meio de pagamento.

2 - No caso da utilização de cheque, considera-se que o mesmo não permite a 
cobrança da receita quando:

a) Na sua emissão
tiver existido preterição
de algum dos
requisitos formais que
impossibilite o seu
pagamento pelo
sacado;

b) A entidade
sacada recuse o
seu pagamento
por falta ou
insuficiência de
provisão;

c) O sacador tenha levantado os fundos
necessários ao seu pagamento, proibido
à entidade sacada o pagamento desse
cheque, encerrado a conta sacada ou
alterado as condições da sua
movimentação, impedindo dessa forma o
pagamento do cheque;

Pagamentos nulos 19º
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Como consequência do regime de nulidade, a dívida é reconstituída, com
todos os efeitos legais daí decorrentes. (aplicação do juros, contagem do prazo,
etc.)

Tratando-se de declaração de
retenções na fonte não acompanhada
de meio de pagamento suficiente, ou
sendo este irregular, os serviços
centrais da DGCI, sem prejuízo das
penalidades aplicáveis, procederão à
emissão da correspondente certidão de
dívida, nos termos e para os efeitos do
disposto no artigo 88.º do Código de
Procedimento e de Processo Tributário.
D.-L. n.º 492/88, de 30 /12 - Art.º 15.º

3 - DSCIVA emitirá a certidão de
dívida correspondente ao imposto
em falta, para efeitos do disposto no
n.º 5 do artigo 26.º do Código do
Imposto sobre o Valor Acrescentado.
5 – A DSCIVA não procederá,
contudo, à emissão da certidão de
dívida referida no n.º 3 se o sujeito
passivo tiver regularizado a dívida
até à data da sua emissão.
D.-L. n.º 229/95, 11/9 - Art 11.º

Pagamentos nulos 19º
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Regime Jurídico do Cheque Sem Provisão
- Crime de emissão de cheque sem provisão -

Artigo 11.º
DL 454/91 de 28/12, 

redacção do DL 316/97 de 19/11

c) Endossar cheque que recebeu, conhecendo as causas de não pagamento
integral referidas nas alíneas anteriores;

1 – Quem, causando prejuízo patrimonial ao tomador do cheque ou a terceiro:

a) Emitir e entregar a outrem cheque para pagamento de quantia superior a
150,00 Euros que não seja integralmente pago por falta de provisão ou por
irregularidade do saque.

b) Antes ou após a entrega a outrem de cheque sacado pelo próprio ou por
terceiro, nos termos e para os fins da alínea anterior, levantar os fundos
necessários ao seu pagamento, proibir à instituição sacada ou, por
qualquer modo, alterar as condições da sua movimentação, assim
impedindo o pagamento do cheque; ou
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Para que o procedimento criminal pelo crime de emissão de cheque sem provisão se 
verifique, é necessário:

Que o cheque seja apresentado a pagamento nos termos e prazos
estabelecidos pela Lei Uniforme Relativa ao Cheque, (8 dias)

Que o cheque NÃO seja emitido com data posterior à sua entrega ao tomador.
(n.º 3 )

Que seja apresentada queixa ao Ministério Público, no prazo de seis meses. (
art. 115.º do C.Penal), junto do tribunal da comarca onde se situa a I.C. em que
o cheque foi inicialmente entregue (art. 13.º).

A responsabilidade criminal extingue-se pela regularização da situação
nos termos e prazos previstos no artigo 1º- A. ( nº. 5 )

Regime Jurídico do Cheque Sem Provisão
- Crime de emissão de cheque sem provisão -

Artigo 11.º
DL 454/91 de 28/12, 

redacção do DL 316/97 de 19/11
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1 – Verificada a falta de pagamento do cheque apresentado para esse efeito, nos termos
e prazos a que se refere a LURC, (8 dias) a IC notifica o sacador, para, no prazo de 30
dias consecutivos, proceder à regularização da situação.

3 - A regularização prevista no n.º 1 faz-se mediante consignação em depósito ou
pagamento directamente ao portador do cheque, comprovado perante a IC sacada, do
valor do cheque e dos juros moratórios calculados à taxa legal , fixada nos termos do
Código Civil (art. 559.º), acrescida de 10 pontos percentuais.

A taxa anual dos juros legais…. a que se refere o n.º 1 do art. 559.º do Código Civil está 
fixada portaria conjunta dos Ministros da Justiça e das Finanças e do Plano)

Regime Jurídico do Cheque Sem Provisão
- Falta de pagamento de cheque -

Artigo 1.º A
DL 454/91 de 28/12, 

redacção do DL 316/97 de 19/11
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Foi aceite em 17-09-2010, um cheque para pagamento de IR do montante
de € 5.000,00, com data de emissão de 20-09-2010. Em 22-09-2010 foi
devolvido com a indicação de que faltavam € 80,00 na conta para que o
cheque tivesse boa cobrança.

Diga se o cheque deve ser remetido ao Tribunal por configurar uma
situação punível pela prática de crime de emissão de cheque sem
provisão, nos termos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28/12.

a) Não. Porque o montante em falta é inferior a € 150,00 e o banco é obrigado a
pagar;

b) Não. Apesar do cheque ter sido devolvido por falta de provisão, não existe
responsabilidade criminal;

c) Sim. Independentemente do valor em falta para que o cheque pudesse ser pago
o mesmo foi apresentado a pagamento no banco sacado no prazo de 8 dias após
a sua entrega;

d) Nenhuma das respostas está certa.
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Um cheque que serviu de pagamento de IRS foi devolvido por
falta de requisitos. O sujeito passivo/sacador dirigiu-se ao serviço
de finanças para suprir a falta de requisitos do cheque, ao mesmo
tempo solicitou a sua reapresentação a pagamento. Pode?

a) Pode. O cheque tem oito dias para voltar a ser novamente
apresentado a pagamento junto do banco sacado;

b) Não. O cheque devolvido que não deva ser remetido ao Tribunal fica
arquivado nos serviços durante cinco anos, após o que serão
inutilizados;

c) Pode, desde que vise o cheque;

d) Não. O cheque devolvido deverá ser substituído por outro, sob pena
de ser remetido a Tribunal.
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O pagamento efetuado junto dos serviços públicos com funções de caixa, bem como
pelas entidades colaboradoras na cobrança que se encontrem habilitadas a prestar tais
serviços (art. 5º) e entidades colaboradoras na cobrança (art. 8º), através de qualquer
dos meios enunciados no artigo 15.º libera o devedor da respetiva obrigação:

Salvo:

 Nos casos em que o DUC seja preenchido pelo devedor e as incorrecções
respeitem a elementos cujo suprimento não seja possível pelo serviço que
administra a receita (art. 14º n.º 2);

 Pagamentos nulos (art. 19º).

Efeito liberatório20º

102



10/12/2017

52

1 - Constitui pagamento voluntário de dívidas ao Estado o pagamento efectuado nos
prazos de vencimento estabelecidos legal ou contratualmente.

2 - Quando os regimes referidos no número anterior não estipulem prazo, este
terminará no final do mês imediato ao da emissão do documento de cobrança ou da
notificação para pagamento, quando legalmente exigida, se a própria notificação
também não o referir.

Pagamento voluntário 21º

103

Outros prazos de pagamento:

Folheto informativo COMO PAGAR OS SEUS IMPOSTOS
DIREITOS ADUANEIROS
E DEMAIS TRIBUTOS

Pagamento voluntário 21º
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1 - O não pagamento das dívidas nos prazos para cumprimento voluntário legalmente
previstos determina, salvo o disposto em lei especial:

a) A constituição em mora do devedor; 

b) A extracção da certidão de dívida para efeitos de cobrança coerciva. 

2 - São competentes para a liquidação de juros de mora, bem como para a extracção
das certidões de dívida, os serviços que administram as respectivas receitas.

3 -Estando a dívida a ser exigida em execução fiscal, a competência para a liquidação
dos juros de mora, bem como o processamento do respectivo documento de cobrança,
pertence ao serviço onde correr termos o processo

Mora do devedor 22º
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OBRIGADO
Pela vossa atenção

OBRIGADO
Pela vossa atenção
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